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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registradâ pela Secretaria de SeNiÇos Legislativos no

d1^ O5/O3liO2O, sendo colocada em segunda pauta no dia 1210512021' tendo seu devido

cumprimento no dta 011061202l, após foi encaminhada a esta Comissão no dia 0l/06/2021 e

aportada no mesmo diâ, tudo conforme as fls. 02/09verso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Le|n." 164/2020, de attoria do Deputado Valdir

Barranco. confome ementa acima. No âmbito desta comissão' esgotado o prazo regimental, não

foram apresentadâs emendas ou substitutivos.

"A Íerupia assislidd por animais (lÁ-4) con:isíe na utílização de anímais conlo

insrrunentos /acilítaãores de abordagen e !1e estabelecimenlo de lerapias de

pacienÍes- Reconhecida en dirersos países, essa lerupía é cotfiptoT adafieníe umd

iécnica útit fi(l socidlização de pessoa: na psicoterapíct, e lrdlct lentos de

pacientes co t necessülades especidis, ben como climinuição da ansiedade

prcvocatla por causds di|ersas.

O projeb dinda vi:ra estender suct atuação e incluit outros animais, co||lo ares e

pnirni. O" ,"rurtot do TÁÀ Poden ser direcionados a pessoas cle diJerentes foixas
ettírias e utilizcdos en inslituições pendis hospilctis, casas de saúde escolas e

cl ínicas de recuperação.

É ímct(lnenlat o trabatho de uma equipe fiuhidisciplinat capaz de prescrewt o

mZtodo nais atlequaclo a ser dplicado, acomPanh.mdo ds alíT idades e o bem-eslat
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dos animaís e dos pacientes, o que irá reíelir-se no beneJício real da qualidacle de

úda dos mesnos.

Os ptineircs rcgistros de resultados posiíi|os oblidos da inlercçào enlre animais e

pacientes ddta de 1792, na Inglalena. A pdrtir daí a atençAo de alguns
profrssionais cla saúde se rolou Paru essa pftilíca buscando uma melhor
compreensão clos seus eíeitos, bem como Íle suds imPlicações.

Pol essas rdzões, sua prálica setui exírcmamente henéfrca a lo.lo o Sisrema Ünrco

de Soúde, reduzinclo, sobrel do, o período cle inlernaçdo dos pdcienles, e aiudando
a descolllrair o ambiente hospildldr, nelhordndo as relações iníerpessoais e

la, ilitondo a conun ,.t\'ào.

Pelas fundamentações acifia exposlas, entendo de exlrema reler'iincia a nedidd
ora proposta, Pof isso apre.tento o pfesenle Proieto de Lei, contdndo com o auÍílio
dor nobr, 

" 
parc: pora tuo afnvú\ão.

Cumprida a primeiü pauta no dia 01/04/2020, o projeto foi encaminhado à Comissão de

Saúde, Previdência e Assistência Social, a qual exarou parecer de mérito favorávcl, tendo sido

aprovado em 1.'votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia05l05l202l.

Após, os aütos foram encaminhados â esta Comis§ão de Constituição, Justiça e Redâção

para análise e pârecff quanto ao aspecto collstitucional, Iegâl ejuridico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o afiigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e âdigo 369, inciso I, alínea "â", do Regimento Intemo

destâ Casa de Leis, opinar quânto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente prcjeto de lei tem como objetivo deteminar a utilização da Terâpia Assistida
por Animais (TAA) nos hospitais públicos, contratados, collveniados e cadâstrado no Sisterna

Único de Saúde (SUS), do Estado de Mato Crosso. Vejamos:

Art. l" Determina a utilizaçAo da TeruPia Assísiida Por Aninais (TAA) nos

hospildis púbticos, contralddos, conveniados e cadaslrados do Sistefia Unico de

Saúde - St15. no ánbíío do Estado de Mdto Grosso.

Art. 2ó Á Terupia As:ístiÍtd por Animais inlegta o conjmlo das ações de satide

o.fer e c idds aos pac ien I es.

Av. André Antônio Massi, n.'06, SetorA CPA- CEP: 78049-901 - Cuiabá MT. (KG)
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§1" Para o dÍendime lo dos pacientes necessiladot desla lerdpia, o.\

esldbelecimenlos mencionodos no arl- l" cle|erão manter, nos respeciivos quddros,

prolissionais h.tbililados fid prestaÇão dos seniços de qúe trula esla Lei

§2ó Pacienles e Íaniliarcs, medianle presTição nédica, têm direib à Terapitl
Á ls i 5t id,t por Á n i nLti 5

Árt. 3" O Poder Execulil'o poderá celebrat convênios com at enlidddes e

resPonsáveis pelos llospitaís Velerinórios, Organizdções Não Co|ername lais e

eslabelecimeníos conRênerct, t)iriando dar cumprimenlo do disPoslo nesla Lei.

Atl. 4" Esld lei enlra e 7 vigor nd data de sua publicação

No que diz respeito a matéria da propositura supratranscrita, vefifica-se que se trata de

norma de proteção e defesa da saúde, inserindo, desta formâ, na competência legislativa concorre[te
dos Estados, nos termos do artigo 24, inciso xll, da Constituição Federal, verbis:

"Arl. 24. Co pete à União, aos Estados e ao Disftilo Fedetul legislar
conc orre n t e tnenle s o h r e :

(...)
XII - preridência social, pruleçôo e deíesa do saú.le;

Assim sendo, necessifuio se faz obseíâr e respeitâÍ que cabe a Uflião a edição de notmais

gel.ais para tratar de questões ligadas â proteção e defesa da saúde (ad. 24, Xll, §1", CF)' não

excluindo a competência legislativa suplementar dos Estados (an. 24, ){ll, §2', CF). Já a

inexistência de Lei Federal, atrai competência legislativa plenâ âos Estados (afi.24, XII, §3', CF) e

a superveniência daquelâ suspende a eficácia desta, no que the for contrário (at. 24, Xll, §4', CF).

A luz da constituciona\idade, não hrí de se Íalt efi úcio Íotfial de competêrrcia' vez ql:e

â CoNtituição Federal (afi. 24, inciso XII, § 2', da CF/88), confere aos E§tados a competência

suplementar.

Ademais, a proposta enconta-se em confonnidade com o art. 196 da Carta Magna que

estabelece ser dever do Estâdo à instituição de políticas que visem à redução do risco dc doença e

de outros agmvos, tâl como dispõe o projeto em análise. Vejamos:

Arl. 196. A saítde é direilo de toilos e dewt do Eslado, saru,tlido me'lianle

oolílicíts sociais e ecofiômicis lue visefi à reducão do risco de doehca e de

9.UgJ2!-.q!!W.Le ao acesso niversal e igudlitbio às dções e s(rviÇot t'dru rult
profi1oção, proteção e recuperação.

Além disso, sobre o tema saúde, a ConstituiÇão Federal em seu art 6" a assegum como

direito social, de ordem fundâmental, senão vejamos:

Av. André ArÍôoio Massi. n."06. SctorA CPA CEP:78049-901 Cuiâbá Ml (KG)
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Art. 6'São direilos sociais a educaÇão, g-§!JL!g a ali eníação, o trabalho, o
moradia, o lranspo e, o lozer, a segwança, a pre, idência social, a prcíeçAo à
, dlemiddde e à hji cia, a dssistência aos desaüpdrados, nd Íomla desla
Constituição. (RedaÇão dada pela Enrc da Constitucionol n." 90, de 201 5)

Doutro norte, em relação à reserva de iticiitiw de Leis, consta na Constituição Federal,

âssim como a Constituição Estadual, o princípio da sepamção dos Poderes, que asseguram a

independência e harmor â dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário respectivamente em seus

adigos 2" e 9".
Cofistiluiciio Fedeml
Árt. 2'São Podercs dct (JniAo, indepenLleníes e hdtmônicos enlrc si, o Legirlaliw,
o Executiw e o.ludiciário.

Constituicão lo Eslado de Mato Grosso
Árt. 9'São Poderes do Estddo, independentes, democtálicos, harmônicos enlrc si e
suieítos aos ptincíPios estabelecido§ nesld ConstituiÇão e nd Consíiluição Fedetdl
o LegislÍtliro, o L\ecuíi, o e o Judiciário.
Parágrafo únito. É '',edada d qualquer dos Poderes a delegaçAo de co petêncid

Nestes temos, em que pese o respaldo constitucioflâl sobre a competência concorrente do

Estado-membro pertinente a matéria saúde, o Projeto de Lei n.' 164/2020, dada sua essàrcia c
justificativa escora em vício de iniciâtiva, ocorrendo' tão logo a inconstitucionâlidâde formal em

decorrência do descumprimento do princípio da simetda art.61,§1", 11daCRFB.

Na Constituição do Estado de Mato Grosso, o art. 39, inciso II, alínea "d", consagra que

são de iniciatira pfit'atira do Gowrnador do Esralo às leis de "clittção, estruturaçao e dÍribuiÇões

das Secretarias de Estado e ótgãos da AdminislruÇão Pública. "

Assim sendo, ao analisar as açôes pertinenfes aos objetivos almejados pela pÍopositura,

estas são de atribuição da Secretária Estadual de Saúde, conforme a Lei Complementar n. "
61212019, que dispõe sobre a organização administrativa do Poder Executivo Estadual:

A . 25 À Secretaría de Estddo de Sdúde c.'mpete:

I - admini:lrü d política eslddual de sari,cle, compreerulendo a implantação das

seguintes diretrizes do Sistena ttnico de Saúde - SUS:

a) a descenh'dlizaçAo dos sefi,iços e dtls dções de saúde paru os Municípios;

b) a prestação do apoio lécnico e fna ceiro ao: Municípios e a erccüção ent

caráter suplenentar, das dções e serriço[ de §aúde;

t...1
g) a org)nízação e manulenção de uma tede de seniços de saúde paru prewfiçiio
àa rloeiça, rliagnóstico, trdíamenÍo e reabiliÍação dos doenles, com base no perfil
e pid e mi o I ó gico e s tddua I ;
t...1
i) o estahelecimento de normas mínimas !1e rigildncía e Jiscaliz.tçtio de

eslabelecimentos de sdúrle de qualquer natureza em lodo o Estado;[ . ] 
4

,lr.,l,,A- e,rrOuio wtoggi, n'' 06, SclorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá Ml.(KG)



EsrAoo DE MAÍo GRosso

AssEMBLEtA LEGtsLATrva Do EsÍADo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentâr da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissáo de Lonstituiçào. Jusliça e Redacão

Poúanto, apesar dâ relevância e do notório interesse público deste Projeto de Lei que tem
como objetivo trâzer beneficios ào Sistema Unico de Saútle, red zindo, sobreludo, o período de

ínternação dos pacíentes, e ajudando a descofittair o qmbíente hospildlaL melhoraru]o as relações
interpessoais e.facílitando a comunicaÇão através da Terapia Assistida por Animais, necessário se

faz destacaÍ quc a prÇsente proposta legislativa cria novas obdgações ao Poder Executivo, ente

responsável pela gestão de hospitais públicos, eis que terão que se adaptar para atender o que dispõe
a proposição, incorendo, desta fonna, em vício de inconstitucionalidade fomal, por invadir
matérias de competência privativa do Governador do Estado, confome as disposições do atigo 61,

§1', II, alínea "e" da Constituição Federal e artigo 39, parágrafo único, alínea "d", da Constituição

do Estado de Mato Grosso. Vejamos:

"Art. 61. A i iciaíiva clas leír conplemeníares e ordinárias cdbe a qúalquet

membro ou Coni:são cla Ciimora tlos Depütddos, do Senddo Federol ou do

Congresso Naciona| ao Prcsideníe da Repúblictt, ao Suryemo Tribunal Federal'
aos Ttibunais Supetiores, ao Procuruclor-Geral dd llePúblíca e oo: Lidtldãos, na

forma e nos casos previslos nesld Cofisliluição

§ t" - Sao de iniciatiw Privati,a.lo Prcsidente da República as leis que:

(...)
II - disponhan:obre:
e) criacão e uclirlciio de Mi isÍérios e ótQiios da adnifiislructio Dública
obser'',ado o disposb no art. 84, ll];

Att. 39 A inicictíi|a da\ leis complementares e orclinárias cabe a qualquer fie\ibro
ou Contissão dd Assemhleia Legisl(tíira, ao Governador do Estado, ao Ttiblnal
de JustiÇo, à Procutctcloria Geral de JustiÇa e aos cidadãos na.for la e nos (aos
prer is íos nesta Consl iluição.
Pn ígruío úníco São de ifiiciali\'.t privdlir.t do Go|ernddor do EsÍddo as leis que:

(...)

d) ciacão, esltutwacô., e dÍribuicões d6 Secretarias de Esíido e ótPiio§ la
A dn i h isbacão P íthl ica. "

O Estado-membro, ob gatoriamente deve respeitar o principio constitucionâl da separâçâo

dos porleres em sua organização estadual, conforme se faz previsto nos artigos 2" e 25, caput' da

Constituição da República de 1988.

Posto isso, do contrário, â interferência do Poder Legislativo na esfera de competência

exclusiva do Poder Executivo resulta em transgressão ao principio da independência e hannonia

cntre os Poderes, previsto na Constituição Federal e na Constituição do Estado, restando apenas a

inconstitucionâlidade. Ve jamos a jurisprudêncial

t: ^t t t.ÀttL)lRr.l t DL l\' tt\\lltt t l't\'ALln4Dl'- lFl t)2' )t'h D'1

t\tALO Df SAO t,tt ttt tol lth l Dl RLt-\tRt // /a,l(,'i', r'l\ '§lV/,1\
CÁ.\AS E IIOSPITÁI:; FLÁIJTIIÓPICO'\, INI('Ul]I/A PA]II'ÁMENIÁR

INOBSERIÁN(:tÁ D,4 ll.YCLtlSll/b/1DE DI l)i|ClA1]vl DO CHEFI tX)

,l".,l"are e"tanio l'trggi, n.'06, SeroÍA CPA CEP:78049-901-Cuiabá MT' (KG)
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PODER EXECUTII/O, ATNBUIÇÀO DE ORGÃOS DA ADMIN]STMÇiO
PI RI I'Á I- DLS|INÁÇÀO DE t6I'EITÁS PÚBI ICA,\, M,\LRVA DL
ADMINISTR4ÇÃO. PEDIDO PROCEDENT'q. 1. A Lei Estddüal 12.257/2006, tle

iniciaíiva parlamentar, dispõe :;obrc políticct pública d ser à cüíada pela
Secretaric! de Esl(ido da Soúde, con repercussão direld fias aÍ buições clesse

ótgão, que passd a dssuttlir d tesponsabiliddde pela qualificação técnica t1a

hospiíaislla tr.jpicos, e c.tm pre|isiio de repdsse de recüsos do l'undo Eslddual
de Saúde (a . 2'). 2. Incon.ttitucíonalidacle .foflndl. Processo legislati'o iniciado
por pLÍlamentaL quanclo a Constituição Federal (arl. 61, § l',, c e e) resefla ao

chefe do Porler Execüli\)o ct iniciali,a de leis que tatem do regille iürídico de

ser|idores desse Poder ou que nocliiquen d co lpetêncid e o luncionanentu de

órgàot aíl linisírdtivos. 3. Ação DireÍa iulgada procedeníe.(ADI 128i1, Reldtor(a)--

EDSON |'ACHIN, Relator(d) p/ Acórdão.. ÁLEX{NDRE DE MOMES, Tribuna!
Plen(,, julg(ldo etn 29/06/2020: PR,]ESSO ELETRÔNICO DJe-201 DIVULG 12

08-2 02 0 P t tB LIC 1 3 -08-2020)

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é uníssona ern reconhccer a

inconstitucionalidade de pÍojetos de lei que irnpliquem na criação do novas atribuições e

responsabilidades ao Poder Lxecurivo. senào \ ejarnos:

Lnt'ntu a O\ISTITUL'lON,1l. E ADMINISTLATII/O. l.EI 10.893/2001 DO

).:sT]1DO DE SÃO PALll.O. IMPLANLIÇ,|O DE ?tlo(;RllMA ESIAr)lllL Dll
,|AIJDE YOCAL I:M BE|{EFíCT) DE PROFESSOIILS D,l RLD]J [S'1'1DI]AL DI:
/ \)/.\r). ,4//fÂ t\',lt r Dtt Rft;l\tf. RtDtt-,t nl \LRt/tl\tRL.\. .l4tlfRt t

STiIEITI À RLS]:III/I DE IN|''IÁTII//1 DO CHEFF, DO EXI"'UTIYO, NOII}iAS
DL ÁPLlC,lÇÃO OBRKiÁtriltLl ÁOS ESTTDOS-MEI4BROS.

IN(:ONSTITLiCION"ALIDiDE ltoRttll' CAM(:TERIZÁDA. l. Áo itltitLtit'
progtnru le atenção c:;pccktl à.wútle de pnfcssoras da rede ptiblica local « Lci

t0.893/01 c idou dc il.nituit un helrclicio Jinrcianol, Llttando a rcgi 1t itttítli(o
dcsres .\erúL1ot es, alént d( c at aíÍihuiciies e rct0onsúili.líxles DtÍt Secleíqritt!;

Eg!!!!!i§ 2. 10 .'ssiut tti\Por. Pot i icitti|a ?urlmtutar u lci csratt ol ottt?Lt e l
otlh í^tnção cot rcgtas de rettrvu tle iniittliva coü.ttLlttlet do orl. 6l. ll ulítl?Lls
''c c 'e , du CF, (lk segtollo Lu Pld cadd( de feceLlettter rlesrc Suprcttut
'l't'ibüfiot Fetterll, sãa de ohsert\it1ciã abrigdÍli ia Pelas Cotl\1iÍtti\:i)es Estcllluúi! 3

Áção Llit-eto dc inÍ1»ititintcnrllid«tc i lgddo ?|oLda t(- (/1DI 12l1, Rehrot(u)

ííin. TEOt?t Z1v.,lSCKl, li'ibtuttl l'1t11.), j gukt en 03/0312a16' ACORDIo
ELETRONIaO D]|AS3 DITULG 2l B'2016 ?LlBl'lC 22 03-2016)

IJMENTI: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITIJCION,ILIDADI' I'EI ÁLAOONA N.

6.153. DE 1l DE M,1b D|: 2000 QLIE cRtA O PROGIAMí DL l l:lTLiM l)t:
.]OIINAIS E PI:IIIÓDICO.\ EM SALÁ DE AUI.,1, Á SER CUMPRID) PLI,ÁS

ESCOLÁS DÁ REDE OI k llL L PÁRTIL:LJ| /1R DO l'51'1DO Dt: ]1LÁGO'/15' l'
lnicirlti|d pri,tlti|d tlo L'hef tto Pod(r t:íeüúito l:síãt|ud paru lcgitlur sohr':

organizagào uttt»inistrttirtl a ú thitu do L'ttlla- 2- Lei de itlicitttita Dtrh' c|útr
Re

itriãliiííiiii-íi3f,lii,,io ,t" o,t,,,,<.,u,to E"t,uto 
't" 

Átasotls' Pti]ltirio

,q.r. And.e Art*io ÀaueCi. n:0ó, S"t- A- CPA CEP:?8049-901 Cuiabá MT (KG)
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t.t ,tü,.tttn \-.t?t.r l-,, l. .,r,,t.'t.t't. t,^ .t lnii,trivt l,nrv,ivcl ,h' lari:l,nh'r
al(lo.uo que ,úo rcli t o,"ício fonul le i icüttiw lesilhlivtt. I'r(«da les. J.

Ação tlit'ctu dc inconsÍituciondlida.lc julgltdl! ptucedcnte.(1DI 2329, R(lítk»-it):
L:ÁR)VEN LÚCt.1, Trihunol t'lano, julgarlo en 11i01/2010, DJe-lló DlvtJLG 2l-
062AlA PtIBLIC 25-0ó-)AlA EM|:Nl'vOL-02107-01 PP'00 1 5 1 I'EXSTF \'. 12,

n. 380, 2010, p. 3A-12 RT\, 99, n. 900, 2010. p. )13-)50)

l ),.',t.1. lt,Mtt) llÍt;1\lf\l-tl \,,1ülr /,Q-\,, FYlRAttt\l'1\tRttt. \Àt)
D]RETA DE INCO}|SI ITUC K)N,4LIDÁ I)I: TI(:IO DL INICI}1T1Y.,1, LEI OI':

RLAMENTAR ATRIBI]ICOES
.ABELECE OBRIGA

INCONSTITUC]ONÁLIDADE. PRECEDENTES. ,IGMYO AO QTL|L SE NEGA

PROYIMENTO- l- Acótdão rccorrido iue se encot íra e,fi sinbnit com fi
iutisptuttência deslo CoÍíe ,ú senlido de n e o«lece de irlcortstiíuciutolil«íle
lotmal d lei de iniciili'a porlomentat oue disttohha sobrc al huicões ou
esí(beleca oblieacões ( ótsãos t1úblico§, mqÍétia da cofiDelência Driwtiú lo
Chefe (lo Potler Exec liro. 2. Agraw regimental a que se nega Provi enío (RE

653011 AgR, Relaío.4A. EDSON FACHIN' Prineitu Turma' julgddo e 1

28/06/2A16. ÁCÓRDÃO ELETRON]CO DJC.I66 D]VL/LG 08.08-2016 PUBL]C
09- 08- 2 0 I 6). (Griíos no:so! )

Assim sendo, tem por fomalmente inconstitucional o Projeto de Lei n" 164/2020, eis que

configurada, na espécie, hipótese de usurpação da competência legislativa atribuida, em caráter

privâtivo ao chefe do Executivo.

Portanto, sendo a Constituição Estadual taxativa quanto às atribuições do chefe do Poder

Executivo, e sobre a sua discricionariedade, o projeto ora em questão, apesar de sua relevà1cia,

softe do vicio de inconstitucionalidade por violar os altigos 9n, 39, parágrafo único' inciso II, alínea

"d" da Constituição do Estado de Mato Grosso, em conso[ância com o afiigo 20, 25 e art. 61, § l', II
da Constituição Federal.

Desta foma, em que pese à relevância da matéria, a mesma fere nonnas comtitucionais,

encontrando óbice à sua aprovação.

É o parecer'.

A..ClP: ?804q_o0l (uraba Ml (KG)Av. André Antônio Mag8i, D." 06, Setor A CP



EsraDo DE Maro GRosso

ASSEMBLETa LEGtst-ATtvA Do EsrADo DE MAro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR
(omis\do de ConrtitLi(ào. .J.tr\d e Redàçáo

III - Voto do (â) Relator (â)

Pelas razôes expostas! em que se evidencia a inconstitucionâlidade. voto contrário à
aprovação do Projeto de Lei n.ô 164/2020, de autoriâ do Deputado Valdir Barranco.

Sala das Comissões, em Oa; de y'(,-, de2}2l.

Micha dc Votação

Plojeb de Lei n.' 164/2020 par.ecer n.. 778/2021
Reunião da Comissão err, iil

Voto do Rclator (a
I)clas razõcs expostas, ondc se cvitlencia a incon.stitucionalidad", ,,,oto 

"orrtní.i, " cpro, rçà,, ttu
I |n;cro rlc I ei r." lü4 20.U. J( rurulr.r do Drnurrclo V.rlLlir Blll. rco

Posição na Colrissào Identificação clo (a) Deputado (a
Relator (a

Mcmbros (a

^v. 
André Anlônio Maggi. n.'06, Sctor A CPA CEP: 78049 !01 Cuiabá Mt. (KG)



ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - srsrEMA DE DELTBEnnçÃo ríantoo

vorAçÃo

assEMBLEra LEcrsLATtva oo EsraDo oE Maro GRosso

Secretârla Parlamentar da Mesâ Diretora

Núcleo CC.JR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

NCCJR
o" 1Ç

\",/.-

Reunião 18a Reunião ordinária Híbridã

Data os/to/2o27 Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEt Ns 164/2020
autor (ã) Deputado VALDIR AARRANCO

Membros Titulares Sim Não Abstenção

Deputado Wilson Sântos - Presidente x ! ú tr
Deputado Dr. Eugênio - Vice-Presldente x tr ! tr
Dêputãdo Dilmar Dal Bosco x tr ! tr
Deputãdâ Jânâina Rivâ E tr tr tr
Deputado Sebastião Rezende x tr n tr

Membros Suplentes

Deputâdo Carlos Avallone n ! tr !
Deputado Faissal tr I] ! !
Deputado Eduardo Botelho tr tr ! tr
Deputado Delegado cleudinei E tr tr tr
Deputado Xuxu Dâl Molin tr tr tr tr
somâ Total 5 0 0 0

Resultâdo Finalr Matérla relatadê pe a Deputada Jânaina Riva com parecer CONTRARIO em face de

inconstltucionalidade, e lida presencialínente pelo membro suplente Deputado Deiegado Claudinei.

votararn com a relatora os DepLltados wison santos presencia rnente, Dilmar Dal Bosco, Dr. EugêniÔ e

Sebâstião Rezencle por videoconferência. Sendo a matérla aprovâda com parecer CoNTRÁRlO em fãce

de inconstitucionalldade.

A

t^uÀ{ÁGqrrl u's
Waleska Card#o

Consulrora Lesr.lJriú
Nücleo CCJRV

Ave.lda André Antônio Mêggi, n.q 06, Setor A _ CPA CEP 78049 901- Cu êbá MT


